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Comprehensive Care for People with Sexually Transmitted Infections

Atención Integral a Personas con Infecciones de Transmisión Sexual

Este número especial dedica-se a divulgar artigos sobre o diagnóstico, tratamento e vigilância das  
infecções sexualmente transmissíveis (IST), baseados no Protocolo Clínico de Diretrizes Terapêuticas (PCDT) 
para atenção integral às pessoas com IST de 2020.1 Trata-se de publicação conjunta da Epidemiologia e 

Serviços de Saúde: revista do Sistema Único de Saúde do Brasil (RESS) e da Revista da Sociedade Brasileira de 
Medicina Tropical (RSBMT), no âmbito da parceria firmada entre as duas revistas, com publicação simultânea e 
em três idiomas – português, espanhol e inglês –, visando à divulgação do conteúdo para os profissionais da saúde 
envolvidos no cuidado às pessoas com IST.

O cuidado às pessoas com IST – assim como outras condições de saúde – deve refletir a melhor evidência 
científica disponível, aliada a fatores contextuais indissociáveis: a experiência do profissional, as características 
individuais e a potencialidade do sistema de saúde. A sistematização do diagnóstico e tratamento das pessoas com 
IST requer, portanto, que as recomendações estejam organizadas e acessíveis aos profissionais de saúde e que estes 
recebam capacitação e possuam condições de trabalho apropriadas, permitindo que pessoas cuidem de outras 
pessoas.

O Sistema Único de Saúde (SUS), que desde a sua origem é pautado no conhecimento científico e melhores 
práticas mundialmente reconhecidas, fomenta a elaboração de PCDT desde a instituição da Comissão Nacional 
de Incorporação de Tecnologias no SUS, em 2011. A elaboração de PCDT visa orientar as condutas clínicas para 
condições específicas a partir da definição de perguntas de pesquisa, busca e avaliação das evidências científi-
cas, classificação da qualidade das evidências, graduação das recomendações, redação e consulta pública, sendo  
prevista também sua atualização periódica.2 Vários documentos que orientam a conduta clínica no SUS precedem 
essa metodologia, e a adesão integral ao método depende de transição institucional, à medida que se reconhece que 
o procedimento contempla tanto o rigor científico quanto a expertise e experiência clínicas estabelecidas no país.

O processo de elaboração de recomendações baseadas em evidências científicas depende também de capital 
humano capacitado para localizar e interpretar as evidências, e de pesquisas científicas bem conduzidas, livres 
de conflitos de interesses, que respondam apropriadamente às questões que se apresentam na prática clínica.3  
A utilização destas evidências, por sua vez, demanda a sua disseminação entre os profissionais de saúde. A adesão às 
práticas recomendadas lança mão de iniciativas de educação e de supervisão em serviço, entre outras estratégias de 
implementação.4 Desde a elaboração das recomendações baseadas em evidências científicas até a sua incorporação, 
existem barreiras que limitam a adesão integral. Sua adoção passa por mudança de cultura que valoriza a ciência 
e os profissionais para o cuidado. Situações que carecem de evidências podem ser priorizadas para pesquisas no 
âmbito do SUS, papel sinalizador que o PCDT assume nesses casos.2 A prática de elaboração e implementação de 
recomendações baseadas em evidências possibilita que essa cultura seja estabelecida, com retroalimentação do 
processo em ciclo virtuoso de aprendizagem.
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Os 18 artigos ora publicados neste número especial resultam da parceria bem-sucedida entre a RSBMT e a RESS, 
e da colaboração fundamental do grupo de especialistas envolvidos, que participaram na elaboração e revisão 
dos manuscritos. Com a presente publicação, a RESS e a RSBMT contribuem para a disseminação do PCDT para 
atenção integral às pessoas com IST, visando alcançar os diferentes atores do SUS, em toda a sua capilaridade.
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